
CONJUNTURA 
ECONOMICA FINAN AS 

FUNDO FEDERAL 
DE ELETRIFICAÇÃO 

Por interessar à totalidade dos seus leitores, CONJUNTURA 
ECONÔMICA vem hoje tecer algumas considerações em tôrno da lei 
recentemente promulgada pelo govêrno federal, que tomou o n.o 
4626, de 16 de junho último, dispondo sôbre modificações intro­
duzidas na legislação pertinente ao Fundo Federal de Eletrificação 
e ao Impôsto Único sôbre Energia Elétrica. 

É certo que o Brasil terá que cuidar da crescente expansão 
da produção de energia elétrica, seja térmica, seja hidráulica, como 
fator básico do seu desenvolvimento industrial. Justamente por per­
ceber que a prosperidade nacional se funda no aumento da dispo­
nibilidade de energia elétrica, é que o Poder Público sempre olhou 
êsse setor com O máximo de interêsse, aplicando enormes somas 
em obras e instalações destinadas à produção, transmissão, tTans­
formação e distribuição dêsse agente do progresso. Haja vista às 
realizações levadas a efeito pelo govêrno federal, através da Cia. 
Hidrelétrica do Vale do S. Francisco, da Reprêsa de Três Marias, 
Usina de Furnas, Urubupungá etc. para só citar as de maior im­
portância. 

Por se tratar, invariàvelmen­
te, de obras de elevado custo, é 
que o programa governamental, 
se tem preocupado em reforçar as 
fontes de recursos para o seu fi­
nanciamento buscando inclusive 
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suplementá-los, através das insti­
tuições financeiras internacionais. 

Consoante estimativa de fon­
tes credenciadas, está previsto, 
para O período de 1965/ 70, um 
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acréscimo de 7 000 000 de kw 
no potencial instalado (o que sig­
nifica a duplicação da capacida­
de atual) cujo orçamento, na 
base dos preços correntes, se ele­
va a cêrca de 5 trilhões de cru­
zeiros, aí incluídas tôdas as obras 
necessárias ao atendimento do 
ciclo completo das operações em 
que se desdobra o fornecimento 
de energia elétrica, desde a fase 
inicial da geração até a final de 
distribuição para o consumo. 

Há necessidade, portanto, de 
se mobilizarem capitais de fon ­
tes diversas, recorrendo às pou­
panças e recursos de qualquer na­
tureza, pública ou privada, a fim 
de canalizá-los para êsse setor 
básico da atividade nacional. 

Uma vez alcançada a etapa em 
que se criaram condições favorá­
veis à captação de recursos de 
qualquer origem, através de me­
didas enérgicas e persuasivas, de 
modo a assegurar a expansão do 
setor, a atenção dos dirigentes se 
voltou, naturalmente, para o re­
disciplinamento da aplicação de 
tais recursos, tendo em vista ori­
entá-los, principalmente, para os 
ramos de transmissão e distribui-- . çao, por serem os que maIS se 
atrasaram nos últimos anos. 

As inovações, introduzidas na 
lei em estudo, expressam a atitu­
de do atual govêrno em face do 
problema. Atendo-se à sua prer­
rogativa de conferir, negar ou 

.. 

suspender concessões; de expedir 
normas disciplinadoras da ativi­
dade e fiscalizar sua observância; 
e de estabelecer a política fiscal 
mais conveniente, mediante a 
adequada tributação dos efeitos 
dessa atividade, a ação governa­
mental objetivou, regular o fun­
cionamento das emprêsas públi­
cas e privadas, que militam nes­
se campo de produção, a fim 4ie 
garantir-lhes maior estabilidade 
econômico-financeira. Com isto, 

• • • assegurar-se-la, para as pnmel-
ras: a) libertação do vício do 
empreguismo; b) fixação de 
tarifas reais para seus serviços; 
e c) observância das moder­
nas normas técnicas de produti­
vidade e eficiência. Quanto às 
emprêsas particulares, promover­
-se-ia a anulação de certos fatô­
res negativos que lhes entorpe­
ciam a ação, como sejam: a) -
regime de tarifas rígidas, que não 
acompanhavam de forma alguma 
o custo da produção, trazendo­
lhes. ao contrário, como conse­
qüência imediata, o enfraqueci­
mento progressivo de seu capital 
de giro; b) efeitos da in 
fiação desenfreada; e c) de­
sequilíbrios ocasionados por uma 
legislação trabalhista e tributá­
ria, a que faltava um sentido har-

A • • • 

momco e orgamco. 

Assinala-se, nas modificações 
ora introduzidas na legislação re­
lativa ao Impôsto Único sôbre 
Energia Elétrica e ao Emprésti-
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mo Compulsório em favor da 
Eletrobrás, o propósito de: a) 

incentivar a iniciativa priva­
da, que se dedica à produção de 
energia elétrica, visando a incre· 
mentá-Ia; b) corrigir desvios 
de orientação que têm prejudica­
do áreas do territó rio nacional 
carentes dêsse fator básico do 
progresso regional; e c) ofe­
recer condições as mais favo­
ráveis para a captação de re­
cursos e sua racional aplicação. 

Dentre as principais novas me­
didas constantes da lei em aprê­
ço, mencionaremos as seguintes: 
a) computação, no valor da 
energia vendida, de todos os adi­
cionais à tarifa básica, inclusive 
o preço da energia comprada, 
para o cálculo da tarifa fiscal, 
que servirá de base à determina­
ção do Impâsto Único sôbre 
Energia Elétrica, sabendo-se que 
êste tributo resulta da aplicação 
de determinada taxa à tarifa fis­
cal, obtida na forma aqui indica­
da; b) redução para 3 meses 
do prazo antes fixado em 6, pela 
Lei n.o 4 156/ 62, para a revisão 
periódica da tarifa, de modo que 
o valor do Impósto e do Emprés­
timo possa acompanhar, de per 
to, a elevação geral dos preços; 
c) fixação de determinados 
procedimentos, para os casos de 
isenção de pagamento do tributo, 
previstos na lei; d) entrega 
das Obrigações da Eletrobrás aos 
próprios consumidores, ainda que 
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as contas de fornecimento hajam 
sido extraídas em nome de ou­
trem; e c) cálculo do Em­
préstimo Compulsório, com base 
também na tarifa fiscal, em subs­
tituição à forma antiga, em que 
êle se determinava por uma por­
centagem aplicada ao montante 
da conta de fornecimento, sendo 
a agora adotada mais correta e 
eqüitativa, visto que os consumi­
dores de energia termelétrica, 
abastecidos que são com tarifas 
mais elevadas, eram duplamente 
mais onerados que os demais 
consumidores. A lei nova uni for-

• • • • • mIZOU, aSSim, o cnteno para a co-
brança do Impôsto e do Emprés­
timo Compulsório. 
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Observaremos, ademais, quê o 
art. 8.° da já citada Lei n.o 4 156 
de 1962 dispunha que os Esta­
dos só receberiam o valor em di­
nheiro da quota do Impôsto, se 
mantivessem um Fundo Esta­
dual de Energia Elétrica, com re-

•• •• cursos IguaIs ou supenores aque-
la quota. Caso contrário, recebe­
riam o mesmo valor, mas em 
;=j('ões da Eletrobrás, tocando a 
esta receber a quantia em dinhei­
ro que coubesse ao Estado. A lei 
nova modifica êsse critério, exi­
gindo apenas a comprovação pelo 
Estado da aplicação de importân­
cia equivalente ao valor da quo­
ta, como condição para a entre­
ga dos recursos que a União lhe 
destinou, na proporção do que 
aplicar, no exercício anterior. 

Estabelece, outrossim, a nova 
lei, ao dar outra redação ao art. 
18 da Lei n .o 4156/ 62, que a 
contribuição compulsória dos 
novos consumidores, equivalente 
até a 30 vêzes o valor da tarifa 
fiscal, será paga em parcelas 
mensais iguais, no mínimo de 6, 
e após sua integralização, será 
considerada como crédito de ca­
pital do consumidor, para efeito 
de subscrição de ações preferen­
ciais ou ordinárias, a critério do 
concessionário. Enquanto não se 
converterem em açoes, cujo prazo 
máximo para êste fim é fixado em 
1 ano, tais créditos vencerão ju­
ros de 10có ao ano, não se lhes 
aplicando o art. 111 do Decreto-

90 

-Lei n.o 2627, de 26-9-1940, 
que dispõe sôbre a preferência - .. que terao os aClOntstas, para a 
subscrição de aumento de capital 
das sociedades por ações, em ra­
zão do número de ações que pos~ 

suirem. O modo como está re­
digido êste dispositivo permite 
às emprêsas privadas mobiliza­
rem vultosos recursos, sem o pe­
rigo que antes havia da intromis­
são da Eletrobrás no contrôle de 
sua vida societária. 

Outra modificação relevante 
apresentada pela nova lei é a 
equiparação dos antigos consumi­
dores aos novos, com relação à 
mencionada contribuição com­
pulsória, nos casos de estarem si­
tuados em localidades que, pos­
suindo precário serviço de ener­
gia elétrica, venham a se bene­
ficiar, incorporando-se a sistemas 
energéticos regionais, que reali­
zem melhorias substanciais no 
fornecimento de energia local. 

A nova lei modificou também 
o art. 20 da Lei n.o 4 156/ 62, 
para considerar como refôrço do 
Fundo Federal de Eletrificação 
os recursos da União, superiores 
a 100 milhões de cruzeiros, apli­
cados em bens e instalações do 
concessionário para fornecimen­
to de energia elétrica, sob a for­
ma de financiamentos resgatá­
veis a favor da Eletrobrás. O 
prazo de resgate é de 20 anos; 
tem o seu início condicionado à 
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rentabilidade do investimento, 
devidamente comprovada pelo 
órgão competente, gozando de 
um período de carência de 7 
anos, obedecidas as normas a se­
rem baixadas pelo Ministério das 
Minas e Energia, a respeito. Dês­
te modo, a participação acioná­
ria, ou as doações de recursos fe­
derais às emprêsas concessioná­
rias do fornecimento de energia 
elétrica, se transformaram em fi­
nanciamento, propiciando-se, as­
sim, a rotatividade dêsses recur­
sos, uma vez que poderão ser 
convertidos em novos emprésti­
mos a favor de tais entidades. 

Por fim, notaremos que ao 
Ministério das Minas e Energia 
foi atribuída expressamente pela 
nova lei a incumbência de coor­
denar, com exclusividade, a apli­
cação dos recursos destinados ao 
setor de energia elétrica. 

Contém, pois, a nova lei, me­
didas saneadoras, que abrem um 
largo horizonte de desenvolvi­
mento para as diversas zonas 
geoeconômicas do Brasil. Oxalá 
produzam os resultados que de­
las é lícito esperar, dependendo 
isto, em grande parte, do critério 
dos que têm por função dirigir 
e fiscalizar a sua aplicação. 

CIA. PROP AC (COM. E IND.) 
Capi'al e Reservas: Cr$ 1.366.147.000 

Oiretori:l: 
lo);~ C. Lampreia - Prf"sidrnte 
Sidney R. Murra)' - Vice-Pnsid.'nll' 

Dsu a/do 8. de Auvedo 
Avâ da Sifl'a 8.'ssa 
Francisco losé B. J)ias 

- Dirf"tor 
- D irt' lor 
• Dirl"lor 

Ii\1PORT,\ ÇAO GEK.\L E REPUESENTANTES DE : 

H. E. N. P ,\ TENTS LTD. (Com pressores de ar. 
equipamento para pintura a p istola, equipa­
mento para garage). 

BROOi\l & \VAUE LTDA . (Compressores de ar, 
ferramentas pneumáticas, brocas para roc!:IIU,). 

nUC"o'ltUS-ERIE COi\1 I>ANY (ESCavadei ras, 
dragas e perfuratrizes). 

EUCLlD (GItEAT BRITAlN ) Lli\1ITED (Ca­
mlnh6e6 transponadores e carregado res). 

IlUBER-Ai\1ER ICAN INC. (Equlp:amentos para 
pavimentação). 

LITTLEFOUO UIlOS. IND. (E{J \lIpam entos 
completos p / alltaltO, rolos compressores pe­
quenos, tanques p / lavagem de T\1n, vassouras 
mecânicas) . 

CIA, 

REX-CIIAIN BELT INC. (Betoneiras, bombas 
p / rocalque de concre to, moto-betonelrW! e 
pavlm entadoras) . 
STOTIU:RT & PITT LTO. (Aparelham entos 
especiais !,ara carga e descarga. guindastes 
m óveis, gullldn.stes de pórtico, guindastes rer­
rov lárlos, pontes rolantes). 
T IIE ENGLISII ELECTRIC CO. L TD. (Trens, 
Locomotivas Diesel e Elétr icas, Oeradores, 
Turbinas, Motores D iesel e Elé triCO!;, Material 
p / Estradas de perro e Equipamento Elétrico 
em Oeral), 
SIl\1CA 00 U1USIL (Autom6vels). 
IIUnER- WAHCO 00 HR.\ SIL S. A. (Motoni_ 
veladoras). 
GENEIU I. l\10TOItS OV~:RSE,\ S OPERA. 
TIONS (Caminhões transportadores e carra­
(.Iadoreal. 

COM€RCIO E INDÚSTRIA 

AI' Rio 8ranco, 115 - 149 ando :!3-2101 E, Quallahuru 
5:!-1 145 S1111 Paulo - Rua GII/mwi, 3111 4·~·147 
IlIdll.'lrlU .. 'hu.,t,'cimt'nlo - Quadril f - f./lt", f!ltI/1I20 

Rua [)"nll .\IurJ111ridll. H~ 
B. fl u"~,,nl,· Sl"I1\r ti<" 

8ra,iJjlJ 
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credibrás * financeira do brasil s..a. 
crédito, financiamento e investimento 

Sede: Rua do ConfIo. n , O 8 _ 6 .° ondar - Rio de Janeiro - Tel.: 31·0020 
Filiol : Ruo Libero Bodoró, n.o 293 - 27 ,° ondar - Sõo Paulo - Tel. : 34-2355 

CARTAS DE AUTORIZAÇÃO N,o, 86 E 87 

DIRETORIA: CONSELHO CONSULTIVtl t 
Dlretor Prelldente 
Diretor Vtce·pre.ldente 
DIretor 8uperlntendlllt. 
Diretor .. 

_ Dr. Watther Moreira Bailei 
_ Df. DcmoetbenelJ Ma.d.urelra de Pinho 
- Dr. J~~ Braz Ventura 

Dr. Erwln Feder (llcencla.c1o) 
Df. BêUo Joe6 Pires Ol1ulra DI .. 
Dr. Italo J(1I10 Roman o Barbtro 
Dr. Rócio de OUtro Prado 

Presldents 
Vice-Presidente 
Conselbelro. 

- Theodoro Quartlrn Barba .. 
_ 8119&.1:10 Santoe ClU'do-o 
- Antolne Forgacb 

Dáclo de Moraes Jr. 
H~Ho BeltrAo 
Hêllo Caulo Mun~ de 8oW'.a 
Henrique de Bottoll 
Homero Souza e 611". 
Joel de Palva OOrtel 
Jose de Almeida Barboaa Mello 
pampbllo Pedrelr. Freae de C.rn.llIo 
Pedro di Perna 
Bérlli:lO Pinho !dellio 

BALANCETE OERAL EM 5 DE OUTUBRO DE 1965 

A T I V o 

DISPONtVEL 
Oal..J:a e Bancos ........................••. , •. . ... . , . ..•• 

REALIZAVXL 
Dendores p/ responsabtlldadee Camblall, tltuloe deacon­

tadoe e negocladoe, valOres mobllh\rloe, outroe cr~ItOI, 
dev o p/Resp. de RetlnaDc. (FINAME) ..........•.•... 

IMOBILIZADO 
adUlclo de UIIIO da P'lrma. móvel., uten8ll1ol, losta· 

laçOel ................ . ............ ........ .......... .. 

RESULTADOS pln\-oENTES 
Oontaa de ReaultadOl ........ . .........•.•...••..•••••• 

OONTAS DE OOIdPENSAQAO 
ValOrtll C.uclonadOl, out.rM cont .. . , .. o •••• ,. · · ·· ···· 

-

1.166.177.66~ 

22.022.870811 

196.375.424 

144 ~0. 194 

33,2191 12·.896 

56.749722.995 

I 
N" AO EXIGIVEL 

capital e Reeervll4 

EXIOtVEL 

PASSIVO 

..................................... 

Aceites Cambiais, A.t!;encla no PaIS,outrOl cn!dttOl, Obri-
gações p / Refinanciamento (FINAME) .............. . 

RESULTADOS PENDENTES 
Conta.s de Resultados .................. .. 261 218.829 

LUCROS E PERDAS 
Saldo li. dlsp. da A. O. Ordinária ....... ~2.429.226 

CONTAS DE COMPENS ACAO 
Depo.elt80tel de ValOrel em Oar8ntia, outr ... cont .. ... 

Rio de Janeiro. 5 de outubro de \965 

--

75644556T 

22.25991048'; 

513.648.055 

33.2t9,718.89S 

56.749.722,995-

.lol-fl Braz Ventura. 
btlldaae _ O.R.O., n .o 

BupuloteOdenta _ aernarcllno Madurdra de Pinho Netto, Oerenta Oeral - MUton Pintnl, Ttcnleo am OOaf. • 
_ OB . 




